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CAPÍTULO VI
DA SITUAÇÃO CADASTRAL NULA
Art. 51. A inscrição no CNPJ é enquadrada na situação cadastral nula quando for

declarada a nulidade do ato de inscrição da entidade ou do estabelecimento filial, na forma
prevista no art. 35.

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 52. A Cocad pode editar atos complementares a esta Instrução Normativa,

inclusive para:
I - alterar seus Anexos;
II - disciplinar a baixa de ofício;
III - declarar a nulidade de ato cadastral no CNPJ, na forma prevista no art. 35; e
IV - estabelecer as regras de informação de beneficiários finais.
Art. 53. As entidades existentes antes da data de publicação desta Instrução

Normativa que estejam obrigadas a informar seus beneficiários finais deverão fazê-lo em até
180 (cento e oitenta) dias contados da data de publicação desta Instrução Normativa.

Art. 54. Ficam revogados:
I - a Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 6 de maio de 2016;
II - a Instrução Normativa RFB nº 1.684, de 29 de dezembro de 2016; e
III - a Instrução Normativa RFB nº 1.729, de 14 de agosto de 2017;
Art. 55. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.
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